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Apresentação. O presente trabalho visa a debater os entrelaçamentos necessários entre ordem econômica e direito sindical. Para tanto, parte da idéia de que há um programa constitucional referente à normatização global da atividade econômica tendo em vista determinadas finalidades, no que joga um papel importante o Estado-regulador. Contudo, não somente a este último cabe a transformação da sociedade, trazendo a Constituição-formal (mundo do dever-ser) para a realidade (mundo-do-ser). Nesse sentido, aos Sindicatos, que são entidades da sociedade civil, cabe também essa busca, vinculando-se estes, portanto, ao programa constitucional. As possibilidades para sua atuação vinculada ao plano normativo da ordem econômica têm relação com a jornada de trabalho.
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1. Direito posto e Direito pressuposto. Introdução necessária


O direito posto é fruto da correlação de forças travadas no âmbito da sociedade, de modo que não somente é expressão do modo de produção dominante; é expressão dos vários modos de produção social.


O direito posto, outrossim, arranca de um direito pressuposto a sua existência, com esse, contudo, não se confundido, dado que aquele, o direito posto pelo Estado, se encontra em patamar autônomo, em um nível estrutural que lhe permite a regulação da sociedade.


Nesse sentido a afirmação de Eros Grau:

Temos, então, que a relação jurídica que reaparece na superestrutura jurídica encontra-se originariamente no nível da relação econômica. A forma jurídica é imanente à infra-estrutura, como pressuposto interior à sociedade civil, mas a transcende quando posta pelo Estado, como direito posto (GRAU, 2008a, pág.  61)


Deste modo, “o direito e a lei estão mas não estão na ´infra-estrutura´. O direito já está no econômico (como direito pressuposto), mas também não está” (GRAU, 2008a, pág 63).


Isso nos permite afirmar que “nem a economia determina diretamente o direito, nem o direito pode determinar arbitrariamente a economia; permite-nos, ainda, verificar que o direito pode funcionar como instrumento de mudança social” (GRAU, 2008a, pág 63/64).


Isso equivale a dizer que “o direito pressuposto condiciona a elaboração do direito posto (direito positivo), mas este modifica o direito pressuposto” (GRAU, 2008a, pág. 64).


O que foi assinalado é importante a este trabalho na medida em que evita certo determinismo economicista, consoante o qual o direito é mero apêndice da economia; mas, por outro lado, permite que se entenda o direito também como fruto das relações econômicas, as quais, no entanto, podem ser transformadas por uma prática jurídica (normativa).

2. A ordem econômica e capitalismo.


E isso é particularmente interessante no que diz com a ordem econômica.


O modo de produção social capitalista

 é um modo de produção essencialmente assimétrico, eis que, a pretexto de fazer valer uma (presumida) meritocracia, distribui de forma desigual os resultados da produção, disso decorrendo o aumento paulatino das desigualdades sociais. Daí que o Direito, mormente o direito constitucional, foi acionado no início do século XX, a fim de mitigar as conseqüências nocivas do liberalismo sem reciprocidade, no que joga, diga-se desde logo, um papel importante o Direito do Trabalho. No que diz com a ordem econômica, também nela se fez sentir, de modo incisivo, a mudança pela qual passou o direito ao inaugurar a fase social do direito constitucional.


Essa nova fase do constitucionalismo é bem captada por Manuel Jorge:

Certamente, iniciou-se a inserção dos elementos sócio-ideológicos nas constituições em virtude das graves ocorrências do início do século XX, mas podemos afirmar que – sem receio quanto a cometimento de equívoco – estar o fenômeno da consitucionalização dos direitos sociais arraigado às Declarações Modernas, desenhado como imorredouro símbolo a autenticar as vicissitudes do passado, a reclamar a efetivação de normas sociais no presente, conduzindo, indelefectivelmente, à almejada estabilidade social para o futuro (SILVA NETO, 2008, pág. 48)


Dado que são sobremaneira conhecidos os paradigmas dos direitos fundamentais de primeira e segunda geração, com as implicações relativas ao papel do Estado que lhes são inerentes, tomo esse conhecimento aqui como sabido, a fim de aprofundar outros pontos.


Lenio Streck sobre o novo constitucionalismo afirma:

Uma Teoria da Constituição Dirigente e adequada a Países de Modernidade Tardia, que também pode ser entendida como uma teoria da Constituição dirigente-compromossória adequada a países periféricos, deve tratar, assim, da condição de possibilidade para o resgate das promessas da modernidade incumpridas, as quais, como se sabe, colocam em xeque os dois pilares que sustentam o próprio Estado Democrático de Direito (STRECK, 2008, pág. 118)


Eros Grau distingue dois tipos de ordem econômica. A estatutária, que recebe a ordem econômica presente na realidade (mundo-do-ser), visando apenas mantê-la; e a ordem econômica diretiva, que pretende, ao normatizar as relações travadas na realidade econômica, transformá-la em algo diverso do que ela é.


A nossa Constituição de 1988 é do tipo das diretivas ou programáticas, as quais, no dizer de Grau,

 não se bastam a conceber-se como mero ´instrumento de governo´, mas, além disso, enunciam diretrizes, programas, e fins a serem pelo Estado e pela Sociedade realizados. Elas, pois, as que se transformam em um ´plano normativo-material global, que determina tarefas, estabelece programas e define fins´; não compreendem somente um ´estatuto jurídico do político´, mas sim um ´plano global normativo´ do Estado e da sociedade. A Constituição econômica que nelas se encerra compreende a enunciação dos fins da política econômica, postulando, na sua conformação, a implantação de uma nova ordem econômica (GRAU, 2008b, pág. 76)


É certo, todavia, que uma tal ordem econômica não se encontra acabada, tal como prevista na Constituição (notadamente no art. 170); tem sim força normativa, mas, por outro lado, porque aberta, carece de complementação, seja pelo Estado, seja pela sociedade, em qualquer de suas manifestações.


Deste modo, retomando os conceitos de direito posto e pressuposto, é lícito dizer que a ordem econômica, tal qual talhada pela Constituição, adota o sistema capitalista
, contudo conformado pelo o modelo de bem-estar (GRAU, 2008b), este último a ser implementado através principalmente de políticas públicas a serem realizadas pelo Estado



Dizendo-o de modo diverso: o direito pressuposto do modo de produção capitalista condiciona o direito a ser posto pelo Estado, mas esse direito, o direito posto pelo Estado, é autônomo em relação ao direito pressuposto que o condicionou, podendo, como na CF/88, o direito posto estabelecer – como estabelece – uma normatização capaz de transformar o direito pressuposto. Isso pode ser compreendido a partir de uma leitura do art. 170 da CF/88, que traz um enunciado normativo, ainda que não fechado.


Assim, é demasiado evidente que a concepção ideológica trazida pela Constituição da ordem econômica não se coaduna com o posicionamento segundo o qual devem as relações econômicas serem reguladas por seus próprios mecanismos, tendo em vista as conseqüências nefastas que disso resultou, devendo-se atentar para o fato de que:

 o modelo clássico de mercado ignorava e recusava a idéia de poder econômico. Na praxis, todavia, os defensores do poder econômico, porque plenamente conscientes de sua capacidade de dominação, atuando a braças largas sob a égide de um princípio sem princípios – o princípio do livre mercado --, passaram e desde então permanecem a controlar os mercados (GRAU, 2008b, pág. 20)


Isso porque, é bom que se o diga, “o modo de produção social capitalista, que elege como ratio fundamentalis do ordenamento político o lucro, coloca o direito positivo a seu serviço” (GRAU, 2008b, pág. 34), sendo de ressaltar, entretanto, que a ordem jurídica Constitucional, apesar de também sustentar essa estrutura de poder em volta do lucro empresário, contra sua supremacia absoluta se volta ao estabelecer um modelo de bem-estar.


Nesse diapasão, tem razão Boaventura Santos, ao evidenciar o privilégio político e epistemológico em torno da figura do empresário capitalista, se bem que no âmbito da economia convencional:

Em todas as ciências sociais, a economia convencional foi aquela em que a escolha entre espectadores significativos alternativos ficou mais drasticamente reduzida a um único espectador, o empresário capitalista. (...) As preferências e limitações do empresário, em vez de serem antolhos, tornaram-se privilégios epistemológicos (SOUSA SANTOS, 2000, pág. 217)


Colho, também, subsídeos em Mauricio Godinho, quem cataloga, por sua vez, as características do pensamento liberal econômico, traçando suas bases de sustentação:

a  perspectiva individualista de análise da economia e da sociedade; a defesa da propriedade privada, do lucro, e do capitalismo como naturais e prevalentes de organização social-econômica; a censura ao intervencionismo e dirigismo estatais, por serem considerados tendentes a produzir restrições ao livre interesse das forças do capital; a concepção de equidade e justiça com base no estrito esforço individual, em harmonia com a idéia da imanente racionalidade do funcionamento do sistema capitalista (DELGADO, 2007, pág. 75)


Não obstante isso, é possível visualizar, na ordem econômica traçada pelo legislador constituinte, a relativa perda desse privilégio epistemológico/econômico pelo empresário, pelo menos do ponto de vista normativo. Isso ocorre porque há, no particular, a submissão da ordem econômica a certos fins sociais
, tendo em vista determinados princípios. Por isso, a centralidade que a figura da empresa tinha é mitigada, porque sua atividade está subordinada a fins elegidos pela Constituição. Ainda que seja isso verdade, sua atividade (do empresário), todavia, é tutelada constitucionalmente, tendo em vista a consagração do princípio da livre iniciativa, o que, de resto, estaria de todo modo implícito, haja vista que presente de tal modo esse princípio na realidade capitalista que não poderia o Direito o ignorar. O direito não pode determinar arbitrariamente a realidade, mas tão-só concorrer, do ponto de vista normativo, para a sua modificação.


Nesse diapasão, pode ser dito que a livre-iniciativa é reconhecida pela Constituição, dando legitimidade constitucional a empreendimentos dos agentes econômicos privados; conduto, o seu exercício não é tão livre assim, dado que condicionado também a interesses alheios ao do titular da empresa. Eis a conclusão de Eros Grau, baseado em fundamento constitucional:

Daí por que o art. 1º, IV, do texto constitucional -- de um lado – enuncia como fundamento da República Federativa do Brasil o valor social e não as virtualidades individuais da livre iniciativa e – de outro lado – o seu art. 170, caput coloca lado a lado trabalho humano e livre iniciativa, curando contudo no sentido de que o primeiro seja valorizado (GRAU, 2008b, pág. 207)


Atente-se, mais uma vez, para o fato de que a Constituição, tal como concebida, não pretende a substituição do sistema capitalista por outro sistema, a essa conclusão não se podendo chegar mediante a aferição do modo incisivo como o Estado deve atuar na economia, principalmente no âmbito contratual
. É que, mesmo havendo a imposição, por norma imperativa, de certo conteúdo contratual, isso, tão-somente, não desnatura a estrutura do sistema capitalista, dado que, ainda aí, a propriedade privada dos bens de produção continua a predominar, o contrato sendo apenas o instrumento do dinamismo necessário à acumulação de riqueza
.


Nesse passo, o particular continua a perseguir fins privados, voltados para a acumulação de riqueza; o Estado, de seu turno, somente impõe certo conteúdo contratual de modo a atingir determinados fins por ele visados. É o caso do direito do trabalho, cujas normas não subvertem a estrutura capitalista de produção, permitindo apenas que os trabalhadores possam ter acesso de modo menos injusto à riqueza socialmente produzida.


Ademais, é evidente que, como afirmei acima, o direito do modo de produção capitalista, direito dominante no mundo ocidental, convive e disputa espaço com outros modos de produção, do que faz prova os §§ 2 e 3 do artigo 174 da Constituição, que visam à proteção do modo de produção cooperativo, que é substancialmente diverso do capitalista. A análise do modo de produção cooperativo, que tem germinado, ainda que não de modo tão abrangente, no Brasil, contudo não será objeto de análise neste trabalho, não obstante a beleza do tema.

3. Direito do Trabalho, Sindicato e ordem econômica.


As normas relativas ao direito do trabalho representam, claramente, uma forma de intervenção no domínio econômico, a revelar incisivo dirigismo estatal no sentido de mitigar a estrutura assimétrica do modo de produção social capitalista. É que, deixados ao livre jogo de forças entre capital e trabalho a regulação de suas relações, disso resultaria, numa sociedade como a brasileira, a exploração mais desumana da força de trabalho, de um lado, e a acumulação maior de riqueza, de outro. Eis, então, a conclusão de que as normas alusivas à regulação do trabalho, apesar de autônomo cientificamente o ramo do direito que as estuda – o Direito do Trabalho--, representam uma forma de intervenção no domínio das relações econômicas, no propósito de distribuir de modo minimamente igual os ganhos do sistema econômico.


Nesse sentido é a lição do Eminente Ministro do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, Mauricio Godinho:

é pela norma jurídica trabalhista, interventora no contrato individual de emprego, que a sociedade capitalista, estruturalmente desigual, consegue realizar certo padrão genérico de justiça social, distribuindo a um número significativo de indivíduos  (os empregados), em alguma medida, ganhos do sistema econômico (DELGADO, 2007, pág. 122)


Além de os serem pelos dispositivos legais, os interesses dos trabalhadores também são protegidos pela categoria de classe que os representam, esta se configurando como uma entidade coletiva, cuja força advém justamente da união de forças dos trabalhadores. Os sindicatos são, nesse passo, seres coletivos, disso advindo a possibilidade de reivindicar melhores condições de trabalho.


Na concretização da ordem econômica, por um lado, o Estado de fato tem um papel importantíssimo ao regular a atividade econômica, a ela impondo e fiscalizando normas jurídicas. Eis, por exemplo, o importante papel do CADE, que tutela a livre concorrência
 ao deliberar, por exemplo, sobre a fusão de empresas.


Contudo, à concretização da ordem econômica tal como prevista na Constituição não concorre somente o Estado. À sociedade também compete por ela buscar, conforme, inclusive, já nos disse o Eminente Ministro do Supremo já citado.


Ao que nos interessa, os Sindicatos tem aí um papel importante. É evidente que o âmbito de sua atuação não é tão amplo quanto o do Estado, mas, ainda assim, principalmente no que atine à busca do pleno emprego, a atuação dos Sincantos não pode ser negligenciada.


No particular ainda tem peso a afirmação de Rodrigues Pinto, segundo a qual “É impossível fugir à idéia de que toda a associação sindical tem um fim precípuo de defesa de interesses do grupo que organiza, já que isso se identifica com o próprio conceito”(PINTO, 2007, pág. 695)


O mestre baiano realmente não deixa de ter razão. Mas essa sua afirmação não pode ser levada às últimas conseqüências. É que, conforme afirma Roberto Santos (SANTOS, 1986, pág 241-242), citado por Eros Grau, no que toca aos sindicatos nos países subdesenvolvidos:

a atuação [dos sindicatos] em meio à pobreza, desigualdade e subemprego tão grandes, que ser assalariado ali, possuindo emprego, constitui quase distinção social. (...) É evidente que, nessas condições, o trabalho sindical teria de ultrapassar a mera autodefesa dos assalariados, para formar na frente contra a pobreza (GRAU, 2008b, pág 221)


Diante disso, parece não ser de todo absurdo afirmar-se que aos Sindicatos não compete somente lutar por melhores condições para a categoria, ainda que nisso resida sim o seu foco principal. Porque, como salientado, o programa constitucional alusivo à ordem econômica há de ser implementado não só pelo Estado, mas sim por toda a sociedade, globalmente considerada, e, a partir disso, é correto afirmar que a atuação sindical deve ter em vista também a proteção da classe trabalhadora em geral, inclusive a dos desempregados.


Ou seja, a normatização global da atividade econômica operada pelo Constituição vincula não somente o Estado, mas também as entidades que representam uma expressão da sociedade organizada.


Evidente que, ao buscar melhores condições de trabalho, as entidades sindicais já estão sim valorizando o trabalho humano no âmbito das relações econômicas, em obediência ao art. 170  caput da CF/88. No entanto, ainda que isso seja verdade, é imperioso que se tenha uma visão mais abrangente da atividade sindical, de modo a que se possa conceber a possibilidade de essa atuação estabelecer condições de vida mais dignas não somente aos trabalhadores representados, mas aos trabalhadores em geral.


Aos Sindicatos é atribuída, com efeito, embora não de forma isolada, a função de trazer a Constituição do plano formal (mundo-do-dever-ser) para o campo material (mundo-do-ser), dando concreção aos comandos normativos no art. 170 impostos.

4. As possibilidades do atuar sindical. Foco na jornada de trabalho como mecanismo (des)regulador.


Nesse último capítulo, cumpre analisar, por fim, que tipo de soluções são possíveis no âmbito do direito coletivo do trabalho para que se tenha uma visão mais abrangente da concretização da ordem econômica


Uma das problemáticas mais fascinantes do direito do trabalho, tendo em vista as conseqüências sociais de que advém, é a da jornada de trabalho. Desde a revolução industrial a sua redução diária foi uma luta central para o movimento operário, e muito sangue foi derramado até que, na Inglaterra, surgissem o Factory Acts (SANTOS, 2000, pág. 294), que regulamentavam a jornada de trabalho dos operários, encontrando, todavia, muita resistência dos capitalistas no seu cumprimento.


De outro lado, a luta pela redução da jornada não tem tão-só um aspecto individual, mas também social, a ponto de Boaventura Santos, ao apontar as novas direções que deveriam seguir o movimento operário para um sindicalismo mais justo e democrático, afirma que “o trabalho deve ser democraticamente partilhado” (SOUSA SANTOS, 2006, pág. 377). E, embora esteja dizendo-o a um nível mundial, nada obsta que tomemos a sua conclusão no que se refere à realidade brasileira, quando atesta:

Por um lado, é necessário partilhar o trabalho por via da redução do horário de trabalho, uma iniciativa cuja possibilidade de êxito parece ser tanto maior quanto mais organizado for o movimento operário. Trata-se, pois, de uma iniciativa que, a curto prazo, terá mais possibilidades de êxitos nos países centrais e semi-periféricos (SOUSA SANTOS, 2006, pág 337/338)


Nesse sentido também pontifica Mauricio Godinho:

De fato, a evolução do Direito do Trabalho no mundo ocidental tem demonstrado que a modulação da jornada e da duração do trabalho consiste em um dos mais eficazes mecanismos de combate ao desemprego. A redução da jornada diária, semanal, e mensal do labor abre, automaticamente (ainda que não em proporção equivalente), inúmeros postos de trabalho, ou – na pior das hipóteses – obstacula, de modo franco d direto, o ritmo avançado da taxa de desocupação no mercado de trabalho. (DELGADO, 2008, pág. 835)


E, depois, arremata o doutrinador citado:

Há outro aspecto importante na relação (jornada emprego/desemprego): é que a redução da duração do trabalho desponta sem dúvida, como um dos mais eficazes instrumentos de retribuição  social de, pelo menos, parte dos enormes ganhos de produtividade alcançados pelo desenvolvimento científico e tecnológico inerente ao capitalismo. De fato, a espetacular evolução da ciência e da tecnologia experimentada nas décadas mais recentes dos séculos XX e XXI pelo sistema capitalista, em seus vários segmentos, somente seria redistribuída mais equanimente ao conjunto da sociedade caso se permitisse a incorporação de novas pessoas ao próprio mercado econômico – o que seria feito através da redução do tempo unitário de labor dos contratos de emprego existentes. (DELGADO, 2008, pág. 836)


Assentado isso, é possível assim verificar que a prioridade da redução de jornada na pauta de reivindicações dos sindicatos pode reverter-se, se bem sucedida a empreitada, em benefício para toda a sociedade (ou melhor, para a classe trabalhadora de forma geral), de modo que o sistema econômico, caso a jornada seja reduzida, precisará contratar mais trabalhadores para suprir a sua necessidade de força de trabalho, incluindo mais pessoas no sistema econômico. Essa redução de jornada pode ser objeto de negociações coletivas chanceladas pelo sindicato (art. 7, XXVI: art. 8 caput, VI)


Com efeito, a atuação sindical nesses termos estará cumprindo o princípio da ordem econômica da busca pelo pleno emprego (art. 170, VIII), na medida em que a redução de jornada tem impacto positivo na expansão de oportunidade de emprego produtivo. Dá-se ainda, mediante a redução da jornada, concreção ao direito ao trabalho (art. 6º caput), condição de sobrevivência daqueles que nada possuem senão a força de trabalho para vender. O direito ao trabalho, de certo modo, é condição de possibilidade do direito do trabalho. Se poucas forem as pessoas realmente empregadas, isso faz as normas relativas ao trabalho perderem a importância.


O princípio da busca do pleno emprego, contudo, não pretende que todas as pessoas com força laborativa sejam empregadas, mesmo porque no sistema capitalista isso não se mostra possível; mas sim que sejam realizadas políticas para ampliar os postos de trabalho existentes; é, assim, um vetor axiológico conformador da atividade do Estado, e, segundo aqui se defende, conformador também da atuação sindical.


Não se ignora, aqui, as dificuldades práticas referentes a tentativas de negociação coletiva patrocinada pelos sindicatos no sentido de reduzir a jornada de trabalho. Essas dificuldades podem ser muitas, dado que tudo vai depender do jogo de forças experimentado entre capital e trabalho na arena da produção. Contudo, em que pese tais dificuldades, não se pode desprezar a proposta aqui defendida só por isso, porquanto ela é, além de tudo, uma possibilidade, cuja concreção dependerá, é verdade, daquilo que acontecerá no mundo dos fatos.


É por isso que não me parece inválida a tentativa de se estabelecer encontros entre a ordem econômica traçada pela constituição e os possíveis modos de sua concretização tendo em vista os aspectos normativos, que são inerentes a uma análise do direito.


De outra banda, sobreleve anotar que o direito ao trabalho é um meta-direito, porquanto ele diz com o acesso das pessoas a um emprego formal, daí resultando a proteção de todas as normas laborais. Ou seja: ao dar acesso ao emprego, estar-se-á valorizando cada norma protetiva do trabalhador. Por isso, é de extrema importância que se o busque, tanto pelo Estado, ao intervir na economia, quanto pelos Sindicatos.


Vê-se, pois, o entrelaçamento entre atuação sindical e ordem econômica, de sorte que já não é possível as separar por completo, porquanto aqui as mutuas influências são co-condicionantes. As relações travadas na realidade econômica, envolvendo capital e trabalho, criam, por sua vez, mecanismos aptos a modificar essa própria realidade sobre a qual se ergueram. A dialética predomina quando a Constituição é interpretada em todo o seu dinamismo diante da realidade social que a cerca a para a qual suas normas são direcionadas, refletindo, então, a dialética presente na relação entre capital e trabalho.


Do ponto de vista normativo-constitucional, esse entrelaçamento entre ordem econômica, que é aberta, e políticas concretas chanceladas por associações da sociedade civil revela as possibilidades de se trazer a Constituição formal para a realidade concreta da economia.


Entretanto, também no que toca à jornada de trabalho, é preciso analisar certos posicionamentos de entidades sindicais que contrariam sobremodo a ordem econômica tal como concebida a nível constitucional.


Pode-se citar, em posição diametralmente oposta à reivindicação de redução de jornada, a pactuação coletiva de jornadas de trabalho elásticas, do que sucede horas extras habituais. No caso, não obstante o ganho quantitativo do trabalhador aumente
, em face do recebimento das horas extras, é evidente que esse tipo de pactuação inibe contratações de novos trabalhadores, já que aqueles já contratados têm uma carga horária muito alta, razão por que a empresa com eles já satisfaz sua necessidade de força de trabalho.


Vale registrar que a pactuação de horas extras habituais encontra óbice também no art. 59, caput, da CLT, que as limita em duas diárias. Aí, neste dispositivo, reside uma limitação objetiva ao elastecimento da jornada de trabalho, que não pode ser ultrapassada, sob pena de invalidade. Essa singela regra, a que agora me refiro, é sustentada por toda uma constelação de princípios -- art. 7, XXII (saúde do trabalhador), art. 170, VIII (princípio da busca pelo pleno emprego), art. 170 caput (princípio da valorização do trabalho humano). A ordem jurídica é um todo complexo em que se implicam mutuamente regras e princípios, ora para se condensarem, como no caso, ora para se contradizerem.


Deste modo, como cabe aos sindicatos atuarem, embora com liberdade (art. 8 caput CF/88), em conformidade com o programa constitucional pertinente à ordem econômica, esse tipo de pactuação pode ser considerada inconstitucional por violação ao princípio da busca do pleno emprego, em um plano macro-econômico, além do que a prestação habitual de horas extras também viola a saúde do trabalhador, que tem proteção constitucional (art. 7, XXII), desvalorizando, portanto, o trabalho humano (art. 170, caput). 


No ponto, o vigor normativo do art. 170 caput e VIII é pleno, não comportando redução, de modo a invalidar negociação coletiva com esses dispositivos conflitante, como no caso em que Sindicato aumenta drasticamente a jornada de trabalho. À luz da ordem econômica da Constituição, como visto, esse tipo de negociação não é válida.


Pelo exposto nesse trabalho, fica registrado a dinâmica relação entre atuação sindical e ordem econômica. A partir disso, ao se compreender a vinculação ao programa constitucional, no que atine à transformação da ordem econômica do mundo-do-ser, do Estado e da sociedade, percebe-se as possibilidades de se conferir concretude a esse programa constitucional através particularmente da atuação sindical.


Podem-se extrair quatro assertivas, a pretexto de conclusão:

i) O sistema adotado pela Constituição é o capitalista, que, embora não o seja o único, é reconhecido constitucionalmente, com a positivação da propriedade privada dos meios de produção (art. 170, II).

ii) O modelo desse sistema é o de bem-estar, cuja concretização é imposta pela Constituição através de um plano normativo global, a ser implementada tanto pelo Estado, como pela Sociedade.

iii) Os sindicatos, como expressão da sociedade, devem buscar também a concretização do programa desenhado pela Constituição, sua atividade estando a este vinculada.

iv) Um dos possíveis mecanismos de tal concretização alude à redução da jornada, pelo qual deve a sindicato lutar, em face do que se concretiza o princípio da busca pelo pleno emprego (art. 170, VIII), ao ampliar o número de postos de trabalho no sistema capitalista.
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�	Graduando no curso de Direito pela UFBA


�	Registre-se as mudanças pelas quais tem passado o capitalismo nos últimos anos, sob a égide da globalização financeira, em que, na dicção de Eros Grau, citando Luiz Gonzaga  de Mello Belluzo (BELLUZO, 1996, pág. 18), a equação marxista D-M-D (dinheiro-mercadoria-dinheiro) é, agora, substituída pela D-D, em uma tentativa de reprodução hermafrodita de riqueza abstrata, onde o capital se desdobra em mais capital sem a intermediação de processos produtivos (GRAU, 2008b, pág. 53). As conseqüências dessa utopia do capital estão sendo vivenciadas hoje no mundo, depois da crise do sistema financeiro no final de 2008.


�	Ainda no bojo da globalização financeira, é preocupante a seguinte assertiva do economista Greg Buckman: “The world´s capital flows are made up of hot money chasing short-terma profits” (BUCKMAN, 2006, pág. 28), o que, em tradução livre, significa: “o fluxo de capital mundial é feito de dinheiro especulativo à procura de lucro fácil”. O Autor se refere ao sistema financeiro mundial como “economia de cassino”. Não restam dúvidas, hoje, que nisso – na falta de regulação do mercado financeiro - reside, em grande parte, a causa da crise financeira do final de 2008, cujas conseqüências são ainda em boa medida desconhecidas.


�	Note-se que não estou, com isso, me curvando à aceitação do sistema capitalista como uma fatalidade da História. Apenas analisei, do ponto de vista normativo, o que a Constituição prescreve como sendo a sociedade perseguida, procedimento esse que é importante para poder-se conceber modos de se buscar esse modelo de bem-estar ao qual a Constituição alude. Ademais, não estou convencido de que alternativas que reivindicam mudanças mais radicais sejam necessariamente inválidas, desde que pacíficas; pelo contrário, intimamente, sei da importância de práticas anticapitalistas, ainda que reconheça ser difícil estabelecer fronteiras rígidas entre o que é e o que não é uma prática capitalista.


�	É imperioso, no ponto, constatar-se que não existe identidade semântica entre Estado forte e Estado autoritário. Um Estado forte para regular a economia precisa, em verdade, de uma democracia consolidada, a fim de que possa efetivamente buscar melhores condições de vida para o povo em geral. A conquista da justiça social não acarreta o desrespeito às liberdades individuais. A simetria, por vezes incutida mediante um discurso retórico oculto, entre Estado forte e Estado autoritário é desabridamente ideológica, proferida por aqueles que nutrem a manutenção da hegemonia do mercado, de cujo despotismo exsurge um autoritarismo tão pernicioso quanto àquele que advém do despotismo do Estado. Por isso peço venia para repetir: não há uma identificação necessária entre Estado forte e Estada autoritário, pedindo licença, ainda, para endossar Eros Grau quando afirma que o princípio do livre mercado é, de fato, um princípio sem princípios.


�	Lenio Streck confirma: “em um país como o Brasil, em que o intervencionismo estatal até hoje somente serviu para a acumulação das elites, a Constituição altera esse quadro, apontando as baterias do Estado para as promessas não cumpridas da modernidade. D´onde é possível dizer que não será a iniciativa privada  que fará a redistribuição de renda e a promoção da redução das desigualdades, mas, sim, o Estado, no seu modelo alcunhado de Democrático de Direito, plus normativo em relação aos modelos que lhe antecederam. Deixemos de lado, pois, tanta desconfiança para com o Estado. O Estado hoje pode – e deve – ser amigo dos direitos fundamentais. Essa é uma questão paradigmática” (STRECK, 2008, pág. 148)


�	Sobre a necessidade de a propriedade privada atender a sua função social, princípio da ordem econômica (art. 170, III CF/88) diz Gustvo Tepedino: “De fato, se a função social é noção que surge exatamente na busca de uma legitimidade da propriedade privada, não seria excessivo afirmar que, em sua ausência, seja retirada a tutela dominical, em situações concretas de conflito, para privilegiar a utilização do bem que, mesmo desprovido do título de   propriedade, se condiciona e atende ao interesse social” (GODINHO, 2006, pág 159). Anote-se que, também aí, não há a subversão da estrutura capitalista, mas uma mitigação do espírito de potestividade de que antes gozava, de modo geral, o proprietário dos bens de produção.


�	Eros Grau: “A ação estatal sobre os contratos é de importância radical, dada a sua configuração como instituto fundamental na economia de mercado. Isso porque a conformação das relações contratuais importa a conformação do exercício da própria atividade econômica. Daí a sua transformação – dos contratos que se praticam na economia de mercado administrado, ordenado ou organizado – em instrumentos dinâmicos voltados ao alcance não apenas dos fins almejados pelas partes mas também, na medida em que conformados pelo Estado, dos fins últimos da ordem econômica” (GRAU, 2008b, pág. 93)


�	Nesse sentido, Eros Grau, nunca demasiadamente citado, diz que “a liberdade de contratar não é senão corolário da propriedade privada dos bens de produção. Isso porque a liberdade de contratar tem o sentido precípuo de viabilizar a realização dos efeitos e virtualidades da propriedade individual dos bens de produção” (GRAU, 2008b, pág. 92). A liberdade de contratar e a propriedade privada estão, pois, no modo  de produção social capitalista, em posição assimétrica, aquela servindo a esta.


�	Sobre como a livre concorrência é algo incompatível com o processo natural de acumulação capitalista, Karl Marx afirma: “Mas a concorrência só é possível se os capitais se multiplicarem e, evidentemente em muitas mãos. A formação de muitos capitais só é possível como resultado da múltipla acumulação, mas a múltipla acumulação torna-se necessariamente acumulação para uns poucos. A concorrência entre capitais aumenta a concentração entre capitais. A acumulação, que sob o domínio da propriedade privada significa a concentração do capital em poucas mãos, é uma conseqüência necessária quando os capitais se abandonam ao seu livre curso natural. É pela concorrência que o caminho fica aberto a essa tendência natural do capital” (MARX, 2002, pág. 85/86)


�	Calha, no particular, a ironia de Karl Marx: “A elevação de salários desperta no trabalhador igual anseio de enriquecer que no capitalista, mas só o pode satisfazer pelo sacrifício do seu corpo e espírito.” (MARX, 2002, pág.69)





